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Historicamente, a luta simbólica pela significação dos espaços geográficos e 

sociais envolve sistemas classificatórios que geram procedimentos de exclusão e 

inclusão, que, embora dinâmicos, marcam “cercas” e “pontes”, como tão bem define 

Mary Douglas (2006) ao falar sobre os bens e seus usos sociais. Neste sentido, as 

formas de (des)valorização dos espaços urbanos, em suas múltiplas perspectivas, 

envolvem uma série de agentes e situações, incluindo as políticas públicas de ocupação, 

as táticas de apropriação e uso dos espaços por parte dos múltiplos sujeitos concretos 

que neles transitam, as representações midiáticas dos lugares etc., dentre outras 

dimensões possíveis. Estamos diante, pois, de uma intensa e cotidiana disputa por 

atribuição de sentido em torno do espaço, na sua transformação em lugar significativo. 

Neste processo, ter acesso e direito às formas de comunicação e expressão, poder 

exercer o direito a significar, se transforma em questão fundamental para pensarmos os 

processos de luta política em torno dos direitos em seus amplos sentidos. A proposta 

desse artigo é pensar o papel exercido pela cultura, pela arte e pelas tecnologias de 

comunicação neste processo, tomando como objeto reflexivo as redes comunicativas, 

artísticas e culturais que vêm sendo construídas, por múltiplos agentes, em regiões da 

cidade do Rio de Janeiro que, historicamente, têm sido arena de disputas em torno de 

projetos e lutas de classificação valorativa, como as favelas e as periferias, bem como a 

cidade como um todo. 

Nossa intenção, neste trabalho, é apresentar uma reflexão básica e introdutória 

sobre o lugar-chave da cultura na luta política, a partir de uma série de autores e 

questões que já vêm sendo desenvolvidas em outros textos, e relacioná-lo com os 
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universos das redes comunicacionais e artísticas. Acreditamos que a luta cultural seja, 

hoje, importante centro de disputas em torno dos direitos, e entendemos que os sujeitos 

históricos que vivem e atuam em regiões desqualificadas por sistemas valorativos 

excludentes, como as favelas e as periferias (termos sobre os quais falaremos adiante, 

em uma breve consideração sobre os conceitos de espaço e lugar), estão buscando se 

apropriar, cada vez mais, de recursos tecnológicos que possibilitem e facilitem sua 

entrada e permanência nas esferas da produção dos sentidos, criando brechas para que 

se empoderem como protagonistas na luta contra-hegemônica frente aos poderes 

historicamente constituídos que sistematicamente os renegam a condições de 

subalternidade e exploração. 

Evidentemente, sabemos que a luta política não se resume ao plano discursivo. 

Há claramente uma reiteração econômica, política e social da desigualdade, em que o 

sistema capitalista se alimenta (ou é alimentado, evitando, com esse reparo linguístico, a 

personificação de uma estrutura que na verdade é estruturada por sujeitos históricos) da 

exploração das classes oprimidas, contando claramente com o apoio de seus braços 

institucionais e ideológicos, como o Estado repressor e a mídia conservadora, para 

reforço de sua ação. Neste sentido, a luta por hegemonia inclui, como nos lembrou 

Gramsci, a disputa pelo Estado, bem como a busca de um sistema econômico não 

baseado na propriedade privada e na exploração da mais valia. Com isso, estamos 

deixando claro que não participamos de correntes interpretativas que enxergam nas 

disputas discursivas o “real” e “único” lócus dos conflitos sociais. Mas, novamente nos 

reportando a Gramsci, compreendemos que é de suma importância a formação de 

consenso para a construção da hegemonia política, o que põe em evidência o papel da 

cultura nos processos de disputa hegemônica. Por muito tempo, os esforços de uma 

postura mais de esquerda, comprometida com a luta e transformação da sociedade de 

classes, foram de promover e divulgar cultura através dos mais diversos instrumentos 

artísticos e comunicacionais, em que predominava a postura ideológica e pedagógica de 

formação de consciência de classe e militância. 

O que entendemos agora é que este modelo se revelou inadequado, embora 

alinhado com as propostas de transformação social da sociedade de classes. Os sujeitos 

históricos a quem se dirigiam tais políticas de produção cultural muitas vezes não se 

reconheciam nos formatos e conteúdos propostos. Neste sentido, tais modelos, muitas 

vezes de inspiração iluminista, renegavam as formas de produção cultural daqueles a 

quem se dirigiam, desvalorizando formas e conteúdos artísticos e expressivos, fazendo 



com que os sujeitos a quem se buscava libertar mais uma vez não tivessem voz, mas 

fossem “falados”; mais uma vez não fossem percebidos como sujeitos, mas receptores 

de vozes supostamente esclarecedoras, que, em um certo sentido, acabavam por se 

aparentar com as vozes explicitamente dominantes, do sistema opressor, a quem em tese 

deveriam combater. Assim, reconhecendo que a luta se dá também e fundamentalmente 

pelo campo da cultura e das formas de comunicação, hoje também reconhecemos que 

parte dela se dá pela tomada para si do direito à fala, à expressão, à significação, por 

parte das camadas populares. Como Dudu de Morro Agudo, rapper e um dos 

idealizadores da Rede Enraizados, de Morro Agudo/Nova Iguaçu, afirma em uma de 

suas canções, “a favela tá atuando e dispensando os dublês”, como citamos no título 

desse artigo. Estamos diante de uma nova e importante dimensão da luta política, a meu 

ver. Este artigo pretende apontar essas novas possibilidades, tomando como referência 

algumas análises que vêm sendo produzidas no âmbito acadêmico acerca dessa 

temática, bem como uma série de exemplos levantados a partir da observação da 

atuação dos sujeitos em práticas de comunicação, arte e cultura, como mostraremos a 

seguir.  

A partir de algumas considerações teóricas breves que julgamos necessárias, que 

introduziremos nos itens que se seguem, partiremos para algumas análises de formação 

de redes colaborativas e projetos em torno das expressões artísticas e culturais com 

atuação na cidade do Rio de Janeiro e municípios vizinhos, tomando como perspectiva a 

possibilidade dos sujeitos criarem canais e formas de expressão com relativo grau de 

autonomia e poder, sem deixar de levar em conta, no entanto, as possibilidades e 

necessidades de interação, negociação, conflito e complementaridade com outros 

sujeitos e instâncias, inclusive e principalmente aquelas já legitimadas e fortalecidas por 

seu lugar institucional, como os órgãos de apoio financeiro e logístico aos editais 

culturais, a mídia tradicional e a universidade, dentre outros. 

Antes de nos voltarmos para a constituição de tais redes, no entanto, gostaríamos 

de tecer também alguns breves comentários sobre a questão da cultura na 

contemporaneidade. Em texto já clássico, Stuart Hall (1997) chama a atenção para o 

caráter cada vez mais dominante da cultura na sociedade contemporânea. Mesmo 

reconhecendo que, em alguma medida, a cultura sempre foi decisiva na vida das 

sociedades, Hall detecta, nos últimos cinquenta anos, um adensamento do papel da 

cultura na constituição de todos os aspectos da vida social. 



Para sustentar seu argumento, o autor nos lembra que a cultura ocupa hoje este 

lugar central por diversos motivos. Em primeiro lugar, pela relação direta entre o campo 

da cultura e a produção simbólica/material da realidade. Segundo Hall, o ocidente 

sediou, em meados do século XX, uma “revolução cultural”, posteriormente expandida, 

via globalização, em escala global. O advento de uma acentuada cultura do consumo, 

criando fortes associações entre os objetos e seus usos significativos, tanto na 

estruturação da sociedade quanto na formação das subjetividades, é sem dúvida 

componente fundamental neste processo. Da mesma forma, evidencia-se de maneira 

mais explícita a relação entre a cultura e os processos de construção social das 

identidades. Seguindo essa mesma lógica, a consolidação, expansão e multiplicação de 

uma cultura fortemente midiatizada vão garantindo que o campo da cultura cada vez 

mais interpenetre campos antes concebidos como em separado, como a economia e a 

política. Cada vez mais, nos lembra Hall, fica evidente que toda disputa social é, em 

grande medida, discursiva, envolvendo a produção de sentidos, o que leva, segundo sua 

reflexão, à crescente centralidade da cultura na sociedade contemporânea. Por isso 

mesmo, para Hall a revolução cultural se apoia tanto em um lado empírico, claramente 

material, em que há uma maior circulação de bens a serem consumidos; quanto no que 

se refere à expansão do plano simbólico nas demais esferas da vida cotidiana. Como 

afirma Hall: “a expressão “centralidade da cultura” indica aqui a forma como a cultura 

penetra em cada recanto da vida social contemporânea, fazendo proliferar ambientes 

secundários, mediando tudo” (p. 22, grifo do autor). 

Indo ao encontro de outros pensadores da mesma tradição marxista de estudos 

culturais, Hall chama a atenção para a necessidade de pensarmos o plano da cultura 

como fundamental caso queiramos analisar as demais esferas da estrutura social. Ao 

contrário de uma visão mais dura do marxismo, que tende a relegar a cultura a um plano 

superestrutural e, portanto, derivativa da economia e da política, ele assinala que a 

cultura “não pode mais ser estudada como uma variável sem importância, secundária ou 

dependente em relação ao que faz o mundo mover-se; tem de ser vista como algo 

fundamental, constitutivo, determinando tanto a forma como o caráter deste movimento, 

bem como a sua vida interior” (p.23). Em outro trabalho (HALL, 2003), Hall chama a 

atenção para a necessidade de conjugar uma reflexão que não perca de vista os aspectos 

sobre-determinantes da ideologia, no sentido proposto por Marx, com um viés 

culturalista, a partir da contribuição de Gramsci, a quem já citamos nesse artigo. É deste 

pensador que Hall parte ao propor que a política deve ser sempre pensada de forma 



ampliada, ligada às lutas discursivas, em que a cultura ocupa lugar central. Nas palavras 

de Hall, “não nos deve surpreender (...) que as próprias políticas assumam 

progressivamente a feição de uma política cultural (1997, p.20, grifos do autor). Hall, 

evidentemente, chama a atenção para o cuidado em não se afirmar que a cultura 

determina ou subordina as demais práticas sociais. Em suas palavras: “o que se 

argumenta, de fato, não é que “tudo é cultura”, mas que toda prática social depende e 

tem relação com o significado” (id, p. 33, grifos do autor). Assim, práticas econômicas 

ou práticas políticas, por exemplo, também estão envoltas em lutas por significação, 

tendo, dessa forma, sua dimensão cultural. Como conclui Hall: “toda prática social tem 

condições culturais ou discursivas de existência” (id, p.34) 

Se entendemos que a cultura é parte constitutiva de toda prática social, e que na 

contemporaneidade essa dimensão ocupa cada vez mais um lugar central, acreditamos 

que olhar para a questão da cultura é hoje fundamental para mapearmos formas de 

atuação política. Ainda seguindo Hall, há uma intensa relação entre cultura e poder, pois 

“quanto mais importante – mais “central” - se torna a cultura, tanto mais significativas 

são as forças que a governam, moldam e regulam” (id, p. 35). Nosso propósito, nesse 

artigo, é tentar mapear como estão sendo construídas as ações culturais que permitem 

que os sujeitos historicamente excluídos pelos poderes dominantes se coloquem 

publicamente na luta política pelos direitos, incluindo aí o direito à expressão e à 

significação.  

 

1. Breves considerações sobre a significação do espaço 

 

Neste artigo, portanto, falaremos sobre as práticas artísticas e comunicacionais 

em regiões marcadas por sistemas classificatórios de grande impacto sobre aqueles que 

nelas vivem e sobre aqueles que com elas interagem: as favelas e as periferias. Gostaria 

de tecer algumas considerações breves sobre estas classificações espaciais antes de nos 

voltarmos especificamente para as redes de comunicação e arte que atravessam estes 

dois lugares significados. 

Antes de tudo, não podemos perder de vista que os espaços geográficos são, 

antes de tudo, espaços sociais, resultantes de intervenções e interpretações. Precisamos 

pensar de que forma uma mesma área pode ser construída de forma múltipla a partir das 

diferentes referências dos agentes sociais, seja esta área um território, uma região ou um 

lugar, para tomarmos aqui alguns conceitos fundamentais para a discussão das 



espacialidades urbanas. Uma cidade, ambiente urbano complexo, deve ser pensada a 

partir da construção social que se faz dela. Como afirma Gomes (1995:67): “neste 

sentido, a região existe como um quadro de referência na consciência das sociedades; o 

espaço ganha uma espessura, ou seja, ele é uma teia de significações de experiências, 

isto é, a região define um código social comum que tem uma base territorial”. 

 Esta interpretação, que passa a considerar a região como fruto da interação e 

definida a partir das relações culturais e sociais que a envolvem, nos parece pertinente 

para pensar a situação das favelas e das periferias. Os atores sociais constroem o espaço 

que configura a cidade de múltiplas formas, inclusive a partir de referências geográficas 

no sentido mais literal do termo. Favela é, desde sua origem, uma palavra atravessada 

por um sentido simbólico, de acordo com as versões mais correntes acerca do 

nascimento da expressão para denominar um das primeiras das precárias formações 

residenciais em morros do Rio de Janeiro.3 Por alargamento e empréstimo, passou a 

designar todas as formações residenciais semelhantes, e com o passar do tempo 

atravessou múltiplos processos de significação, a maioria deles generalista e 

estigmatizante, embora sempre um vocábulo em disputa significativa, ora valorado, ora 

depreciado, ora complexificado e analisado, ora simplificado e cristalizado. 

Já periferia é claramente uma referência gerada a partir de um ponto de vista 

físico, considerando o entorno daquela que é considerada a parte central de um 

determinado espaço como sendo periférico a ela. No entanto, aqui também um registro 

de marcação espacial aparece recortado de valores.4 Quase sempre, aquele espaço 

convertido em centro reúne os atributos simbólicos mais valorizados, relegando à 

periferia os atributos negativos, em geral referentes à falta, em comparação ao que 

existe no centro. Também conceito polissêmico e polêmico, a ideia de periferia traz, em 

sua conformação, as dimensões conflitivas da luta política, que também incorpora as 

marcas espaciais. 

É preciso lembrar que as fronteiras e os limites de uma determinada área são 

operados a partir de práticas e interações cotidianas, sendo reconstruídos na experiência 

diária de seus moradores, em situações de contato com outros moradores ou com 

pessoas de fora e mesmo a partir do discurso oficial, da mídia e das manifestações 

culturais.  
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De certa maneira, estamos lidando com operações de negociação onde os 

agentes sociais estão buscando se apoderar de determinada noção que corresponde à 

região. Neste sentido, podemos nos remeter à raiz etimológica de região, que tem em 

regio sua sustentação.5 É importante reparar que o radical reg também funda palavras 

como regente, regina (rainha) e regência, todas palavras que remetem a domínio e a 

poder. De certa forma, a luta pela apropriação das categorias de favela e periferia remete 

ao sentido etimológico da palavra. Trata-se de se apoderar de um domínio, de um 

território a ser construído cotidianamente, de ter uma base espacial para a organização 

da ação política. Aqui, o conceito de território também merece uma avaliação. Marcelo 

José de Souza (1995: 78-79) nos aponta um caminho a ser traçado: “O território (...) é 

fundamentalmente um espaço definido e delimitado por e a partir de relações de poder”.  

Portanto, a questão central, no que se refere à noção de território, é sua 

associação com a esfera do poder. Neste sentido, o conceito de território, tanto quanto o 

de região, afasta-se do sentido geográfico e aproxima-se mais de uma noção política e 

administrativa. Assim, o controle sobre o território é fundamental para o 

estabelecimento do que Max Weber vai chamar de comunidade política (1994: 663). Se, 

como Michel Foucault (1986: 158), entenderemos que “existe uma administração do 

saber, uma política do saber, relações do poder que passam pelo saber”, poderemos 

pensar que elas remetem a “noções como campo, posição, região, território.” Nas 

palavras de Souza (1995: 87), “Territórios, que são no fundo antes relações sociais 

projetadas no espaço que espaços concretos”. 

Esta noção de território aponta para “territorialidades flexíveis”, flutuantes e 

móveis. Para Souza, é impossível pensar a noção de território em sociedades urbanas 

complexas sem pensar, conjuntamente, a noção de redes sociais. O autor propõe que se 

trabalhe com territorialidades superpostas, que permitam perceber como os atores em 

suas redes sociais constroem e desconstroem seus territórios, estabelecendo relações de 

poder e domínio que de fato implicam em significados diversos. Exatamente para 

“marcar o caráter histórico e político-progressivo do fenômeno”, João Pacheco de 

Oliveira propõe, de forma distinta, que se busque o afastamento da noção de 

territorialidade, propondo a noção de processo de territorialização (1999: 178). 

Uma interpretação proposta por Asa Briggs nos permite trabalhar com a 

possibilidade da construção social da categoria de lugar. Para o autor, é preciso 
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distinguir espaço de lugar,6 em que o espaço é transformado em lugar quando adquire 

significado (BRIGGS, 1985:87). Assim, o lugar é sempre resultado da experiência sobre 

o espaço. Portanto, um lugar não é uma categoria estática, mas o resultado de fluxos e 

interpretações diversas. Assim, lugares são carregados de interpretação, sendo, portanto, 

construídos socialmente, e não somente espaços geograficamente dados. A 

semantização do espaço, dessa forma, cria os múltiplos sentidos para o que o autor 

chama de lugar. 

Entendemos, pois, que favelas e periferias não são categorias geográficas 

estanques, mas polissemias em disputa, e que envolvem relações de poder, lugares 

significados, territorialidades em processo. Neste sentido, a percepção do espaço como 

redes e fluxos nos permite uma visão mais complexa e ampliada da territorialização 

urbana, o que se percebe ainda mais claramente quando analisamos o estabelecimento 

de redes comunicacionais e culturais materialmente constituídas, para além do seu 

funcionamento simbólico, como veremos neste artigo. 

 

2 – A construção, consolidação e expansão das redes comunicacionais e 

culturais em favelas e periferias  

 

Nas últimas décadas, assistimos a expansão do uso de Novas Tecnologias de 

Comunicação e Informação (NTCIs), especialmente as digitais, na vida cotidiana das 

populações urbanas. Se inicialmente, em virtude dos entraves aquisitivos, o acesso às 

novas ferramentas de comunicação – como computadores, internet, redes sociais, 

máquinas digitais, celulares etc. – esteve mais restrito às camadas médias, nos últimos 

anos houve um expressivo crescimento no acesso a essas tecnologias por parte das 

camadas populares. Esse processo tem impacto especialmente entre os jovens, mais 

diretamente ligados nas NTCIs, mas acaba por atingir a sociedade de forma geral, 

garantindo novas formas de comunicação e expressão, incluindo um processo de 

democratização não só no acesso, mas também na distribuição, o que permitirá que 

vozes tradicionalmente abafadas consigam cada vez mais serem projetadas 

publicamente, como veremos adiante nesse trabalho. 

Esse processo pode ser percebido de forma cada vez mais explícita nas práticas 

cotidianas dos moradores de favelas e regiões periféricas, com maior acesso às NTCIs, 
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seja como receptores ou produtores, através de ações individuais ou coletivas, sendo que 

neste segundo caso é possível perceber um movimento de articulação com projetos de 

ONGs e outras instituições afins, gerando produtos culturais e comunicacionais dos 

mais diversos, como jornais, sites, documentários, programas de rádio, CDs etc., bem 

como diversas atividades no campo das artes, como detalharemos adiante.7 

São muitos os esforços, tanto institucionais quanto por iniciativa dos próprios 

sujeitos, em especial os jovens, para gerar novas apropriações e usos dos meios de 

comunicação e das mais diversas tecnologias, visando à produção, circulação e 

consumo de produtos e informações que permitam, dentre outros objetivos, 

democratizar o acesso às mesmas, criar canais para a livre expressão de idéias e 

opiniões, gerar formas de intervenção na esfera pública e legitimar a fala de 

determinados sujeitos sociais frequentemente excluídos dos espaços tradicionais, 

ocupados quase sempre pelas grandes mídias. Em última instância, nos deparamos com 

inúmeras táticas e estratégias, no sentido proposto por Michel de Certeau (1998), 

relacionadas às práticas e usos das NTCIs, objetivando, em primeiro plano, a 

possibilidade da democratização do discurso e da pluralidade de opiniões, mas, 

principalmente, a construção de alternativas aos discursos oficiais e monopolistas. 

Assim, no decorrer dos múltiplos trabalhos etnográficos que realizamos ou que 

outros realizaram em torno dessa temática, foi possível observar que o uso das NTCIs, 

predominantemente digitais, e em especial a Internet, é expressiva. Na lista das 

vantagens que justificam a multiplicação da prática de criação de sites, fóruns, blogs e 

portais, está o baixo custo para a manutenção de tais mídias, a possibilidade de 

trabalhar-se em redes, a ampliação do círculo de recepção e oportunidade de gerar maior 

interatividade entre produtores e receptores das informações veiculadas. Como 

obstáculos a serem enfrentados, são citados os problemas referentes às condições 

técnicas (falta de verba para comprar equipamentos, falta de técnicos e manutenção, 

dificuldades de ampliar os pontos de acesso e conexão etc.) e os processos de exclusão 

digital – incluindo não só o baixo acesso aos meios, mas as limitações cognitivas para 

lidar com os mesmos. No entanto, a frequência com que ferramentas digitais têm sido 

utilizadas pelas instituições observadas nos faz concluir que as vantagens têm 

conseguido, embora não sem esforços e projetos, superar as dificuldades. Exemplo 
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significativo são os grupos que produzem pequenos filmes, documentários de curta 

duração retratando a realidade em que vivem, com celulares. Mas as estratégias 

comunicacionais que mapeamos não se restringem ao mundo digital. 

Assim, encontramos diversos casos em que velhas e novas tecnologias 

convergem para um uso democratizador da experiência de comunicação. Encontramos 

várias rádios comunitárias, que buscam manter com seu público uma experiência de 

interatividade e comunicação horizontalizada, sem definições estanques entre 

produtores e receptores, que, embora veiculadas no dial analógico, também fazem 

parcerias com sites para a divulgação de informações, como programação, entrevistas, 

disponibilidade de música para download etc. Da mesma forma, as ferramentas digitais 

do campo imagético (máquinas fotográficas, filmadoras, ilhas de edição, computadores 

de alta definição etc.), muitas vezes conseguidas com recursos de editais privados e 

públicos (podemos destacar, por exemplo, o Programa Ponto de Cultura do Governo 

Federal), são utilizadas na produção de campanhas e documentários, veiculados em 

eventos presenciais (shows, palestras nas escolas e instituições, congressos, festivais, 

concursos etc.) e também disponibilizados para FTP nos sites. Jornais murais e grafites 

também são recursos acessados para produzir informação e formas de expressão na 

esfera pública. São, portanto, múltiplas formas de utilização de tecnologias da 

comunicação e da informação que, combinadas, permitem o exercício de práticas de 

democratização do discurso e do exercício ativo do direito a significar, produzir e 

divulgar opiniões, intervir no processo histórico do qual todos são sujeitos.  

Podemos citar ainda formas de expressão artística e cultural, envolvendo práticas 

musicais, como o funk, o samba e o hip-hop, para citar os mais referendados; atividades 

teatrais; produção cinematográfica; artes plásticas, com destaque para o grafite; dança; 

moda; oficinas culturais das mais diversas; cursos nas mais variadas áreas; produção 

poética e literária; fotografia; artesanato; dentre outras. Todas estas manifestações 

culturais estão misturadas nesse processo de produção das identidades e das 

subjetividades para os sujeitos imersos na cidade, sempre levando em conta processos 

interativos e a dimensão da luta política pelo direito à significação e à expressão, 

incluindo a artística. Em alguns casos, como no Funk, por exemplo, as formas de 

expressão cultural precisam desafiar um senso comum cristalizado pela mídia burguesa 

e pela ordem repressora, em que a manifestação artística é genericamente classificada 

como perigosa, ameaçadora, imoral, de baixa qualidade etc., fazendo com que a luta 

pelo direito à expressão já se dê pelo próprio ato de cantar ou compor um funk, como 



indicam os trabalhos de FACINA (2009, 2010), LOPES (2008) e LOPES e FACINA 

(2010). 

Como afirmam Marisa Mello et alii (2011), a cultura passa a ser importante 

instrumento na construção de identidades sociais afirmativas, sendo “um caminho para 

garantir o direito à cidade para os jovens das camadas pobres”. E “desse modo, a cultura 

pode ser compreendida como política pública social e não apenas como lazer 

mercantilizado. As favelas devem ser reconhecidas como espaços produtores de cultura 

e territórios centrais para a construção de uma identidade urbana cidadã, democrática e 

inclusiva” (MELLO et alii, 2011).  

Da mesma forma, Yugi Gushiken (2008) nos lembra que  

“A favela, a partir do momento em que captura para si o uso 
de ferramentas midiáticas, produz um discurso de si. Essa prática 
discursiva tende a alterar o imaginário urbano, para além dos registros 
etnográficos, sociológicos e jornalísticos como modelos narrativos e 
interpretativos do seu modo de vida. A captura das tecnologias 
midiáticas por parte das camadas populares demanda um novo tipo de 
escuta social. O modo como o discurso da favela – do popular, 
portanto – vem sendo produzido é através da auto-gestão de processos 
comunicacionais, em que os modos expressivos não são apenas as 
ferramentas da cultura (o corpo, a camiseta, a música, o grafite, enfim, 
as tradições reinventadas no espaço urbano), mas também a 
midiatização dos diversos processos culturais.” 

Os diversos registros etnográficos, feitos por nós ou outros pesquisadores e 

narrados por eles em suas narrativas, nos evidenciam o caráter múltiplo e diversificado 

das produções no campo da comunicação e da cultura em favelas e periferias. São 

inúmeros os exemplos que poderiam ser citados para ilustrar o que está sendo abordado 

aqui. Para citar somente os mais reconhecidos publicamente, vale lembrar o trabalho 

que vem sendo realizado por ONGs, movimentos sociais e outras formas de associação 

coletiva, tais como o Observatório de Favelas, a CUFA – Central Única das Favelas 

(que ao realizar seu Festival Cine Cufa, por exemplo, detalhava em seu folder de 

divulgação: “O mundo já retratou a periferia. Agora é a vez das posições se 

inverterem”8), o AfroReggae, o Grupo Nós do Morro,9 dentre outros. A partir de meu 

trabalho de campo específico, na região da Baixada Fluminense, periferia do Rio de 

Janeiro quando a capital é tomada como centro de referência, destacaria o trabalho 
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desenvolvido pela Rede Enraizados, de Nova Iguaçu; pela Casa de Cultura da Baixada 

Fluminense; pelo CECIP – Centro de Criação de Imagem Popular;10 dentre outras. 

Em todos esses trabalhos, destacam-se atividades nos planos da comunicação e 

da cultura, como temos descrito acima. Explicitamente no campo comunicacional, as 

ferramentas digitais têm sido fundamentais, permitindo a criação de portais, sites, blogs 

de divulgação de projetos, troca de informações e produtos (nos sites, em geral, é 

possível baixar músicas, filmes, artigos etc. produzidos pelos diversos agentes que nele 

interagem), bem como a produção de filmes e CDs, dentre outros, garantindo o 

escoamento da produção artística local.  

Nas palavras de Daniela Zanetti (2008):  

“Há, contudo, outros processos de mediação que cada vez 
mais ocorrem de forma periférica, a partir de um conjunto 
significativo de produtos culturais (especificamente no campo da arte 
e da comunicação), como vídeos, filmes, fotografias, jornais, 
emissoras de rádio, agências de noticias, sites, blogs, etc., que falam 
sobre as periferias urbanas e que são feitos pelos próprios moradores 
desses “territórios de periferia”, principalmente aqueles situados em 
regiões metropolitanas (...) Hoje muitos espaços considerados de 
periferia já dispõem de seus próprios canais de comunicação, e os 
festivais de cinema e vídeo também se enquadram nesse tipo de 
experiência.” (grifos da autora) 

Como define Gushiken (2008): 

“Acontece, porém, que, se considerarmos a comunicação em 
sua força paradigmática na constituição da cultura contemporânea, 
pode-se perceber como, nos movimentos sociais e culturais, o 
pensamento comunicacional emerge ao modo de práticas de produção 
de linguagem em gêneros variados, que vão das artes eruditas ao 
artesanato, da linguagem oral à linguagem visual, quando não do 
cruzamento entre elas”. 

Assim, podemos observar que há, na contemporaneidade, um intenso esforço de 

produção cultural por parte dos sujeitos sociais, incluindo aí aqueles que, de forma 

sistemática, foram sendo excluídos das esferas hegemônicas de visibilidade para suas 

produções discursivas. Em especial, jovens de favelas e periferias utilizam-se de 

ferramentais tecnológicas, recursos comunicacionais, para darem voz às suas 

manifestações artísticas, permitindo a publicização e expansão de suas visões de mundo 

para outros interlocutores além dos locais. As redes comunicacionais operam como 
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pontes entre os múltiplos sujeitos que vivenciam as cidades, em geral afastados pelas 

distâncias físicas e simbólicas. 

Processo de interação social, mas claramente luta por direito à própria expressão, 

sem necessariamente ter que recorrer a mediadores, por mais bem intencionados que 

esses sejam. Como afirma Zanetti (2008), “Se esse outro “periférico” não pode se auto-

representar – e falar em nome de si mesmo – restam somente as representações 

construídas em torno deles pelos “outros”, e difundidas pelos meios de comunicação de 

um modo geral”. Trata-se, portanto, de um movimento contínuo de empoderamento, em 

que os sujeitos querem, conforme nos lembra Dudu de Morro Agudo na letra citada no 

título deste artigo, atuar por eles mesmos, dispensando as encenações feitas por outros 

em seus lugares. Como afirma Nilton Rocha (2011): “A era da intercomunicação de 

Castells carrega, no seu ventre, também a era da dissidência (Halimi, 2007) ou uma 

cultura das favelas e das periferias que desbanca “os tradicionais mediadores da cultura” 

e passa de um mero objeto a sujeito dos discursos”. 

No entanto, é possível conceber, mesmo neste esforço de dar voz e legitimar 

formas de auto-representação, ações conjuntas entre múltiplos sujeitos, incluindo aí 

lugares instituídos como as ações governamentais no que se refere à implementação de 

políticas públicas, o apoio de setores privados, a relação com a mídia tradicional e a 

própria universidade. Os editais de fomento têm sido ferramenta importante neste 

processo, e não por acaso são muitos os casos de investimento, por parte de moradores 

de regiões periféricas, em cursos e oficinas de elaboração de projetos, uma vez que é 

através deles que se obtém sucesso na luta por recursos via editais. Assim, apesar de, no 

geral, tais esferas institucionais tenderem a agir como reguladoras e encompassadoras 

das vozes e formas de atuação das camadas populares, é possível vislumbrar, em 

algumas brechas, as possibilidades de uma ação conjunta que leve em consideração a 

necessidade dos sujeitos concretos, quase sempre destituídos, de se instituírem no seu 

direito à representação e à significação. Sobre este aspecto falaremos no próximo item 

deste artigo. 

 

3 – Cursos de Formação de Agentes Culturais: uma ação híbrida 

 

 A criação e implementação de cursos de produção cultural, visando 

instrumentalizar e formar agentes culturais de favelas e periferias, por parte de projetos 

de extensão universitária e ação não-governamental parte, antes de tudo, do 



reconhecimento do que estamos apontando no decorrer desse texto: a) a multiplicidade e 

a riqueza das formas de produção artística e cultural das camadas populares, revelando a 

diversidade dos olhares, as possibilidades de resistência e luta, o papel político da 

cultura, bem como sua importância na construção de identidades coletivas e 

subjetividades; b) as dificuldades de sustentar e divulgar essa produção cultural diversa, 

por falta de estrutura, recursos, apoio etc.; c) a necessidade de instrumentalizar os 

sujeitos produtores para que possam efetivar tal prática comunicacional e cultural 

através de recursos e parcerias diversas, inclusive no sentido de fornecer bases para a 

consolidação de um mercado cultural não submetido aos parâmetros hegemônicos de 

produção da cultura; d) a compreensão de que é preciso, como forma de luta política, 

combater o controle das formas de expressão e comunicação, permitindo que os sujeitos 

se auto-representem e se coloquem como protagonistas da história. Neste sentido, uma 

contribuição possível, por parte das instituições consolidadas, é fornecer recursos para o 

empoderamento destes sujeitos. 

 Podemos citar, para ilustrar um tipo de ação de natureza acima citada, a 

iniciativa de criação de um curso de formação de Agentes Culturais no Rio de Janeiro, 

em 2008. Promovido inicialmente como curso de extensão da Universidade Federal 

Fluminense, por iniciativa do Observatório de Industria Cultural (OiCult), sob a 

coordenação da professora de História Adriana Facina, o curso abrigou duas turmas no 

Centro Cultural Laurinda Santos Lobo, em Santa Tereza, até ser encampado pelo IFRJ, 

em parceria com o OiCult, tendo formado mais duas turmas.11 

 Como descrevem Mello et alii (2011), esta é a proposta da iniciativa: 

“O Curso de Formação de Agentes Culturais Populares visa 
capacitar/qualificar jovens e adultos moradores de espaços populares, 
sobretudo, favelas na cidade do Rio de Janeiro, que desenvolvem 
atividades no campo da arte e da cultura (artistas e produtores 
culturais dos campos da música, dança, audiovisual, artes plásticas, 
artesanato, teatro e “animadores culturais”). A intenção é estimular 
essas iniciativas e permitir que elas possam se beneficiar de editais de 
fomento, sendo organizadas no sentido de captar recursos (públicos ou 
privados), bem como desenvolver atividades auto-sustentáveis. Com 
isso, além da formação profissional dos empreendedores culturais das 
periferias cariocas, será possível dinamizar a economia dessas 
localidades, tornando as atividades culturais já desenvolvidas por 
esses agentes fonte de renda e emprego para a população favelada. 
Outro objetivo é desenvolver redes culturais nas favelas, no sentido da 
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construção de uma cultura de paz com voz que garanta o respeito à 
diversidade étnica, de gênero, religiosa etc”. 

A elaboração curricular do curso visa, dessa forma, aparelhar o produtor para 

desenvolver com autonomia sua produção cultural, bem como subsidiá-lo com 

ferramentas para atuar no plano mercadológico e comunicacional da cultura. Assim, são 

ministradas aulas de Economia da Cultura, Economia e Gestão Popular, Marketing 

Cultural, Política Cultural, Informática para Internet etc. Da mesma forma, disciplinas 

voltadas para a aprendizagem de ferramentas fundamentais, como produção de projetos 

e artigos, também são ministradas. Complementam o curso matérias voltadas para a 

construção de pensamento crítico e reflexivo, tais como Teorias da cultura e 

Comunicação popular, no sentido de estimular a formação política e a percepção da 

cultura como fundamental nas estratégias de lutas por direitos. Como detalham Mello et 

alii (2011), “dessa maneira, criar pontes entre as favelas, institutos federais e a 

universidade é central para que esses possam também dispor de instrumentais teórico-

metodológicos que permitam refletir criticamente sobre a sociedade e identificar os 

desafios a serem superados”. 

Como afirma Adriana Facina (2011), 
 

“Nas favelas cariocas essa dimensão material da cultura pode 
ser percebida de modo claro. A despeito do baixo investimento estatal 
e privado, existe nesses espaços extensa produção cultural. Bailes 
funk, ensaios de escola de samba, folia de reis, rodas de samba, 
eventos de hip hop, grafitagem, aulas de break e dança funk, shows 
são parte do seu cotidiano cultural. Tudo isso confirma a idéia 
proposta por autores como Lícia Valladares que apontam para as 
favelas não só como lugar da pobreza e da miséria, mas sobretudo, 
espaço de mobilidade social, de diversidade e de resistência à 
desigualdade social. Decorre daí a importância de fortalecer e articular 
essa produção, no sentido de torná-la alternativa econômica e também 
de vida para as populações faveladas”. 

De forma semelhante, em 2011 o Observatório de Favelas também implementou 

um curso de formação de agentes culturais, batizado de “Redes e Agentes Culturais nas 

Favelas Cariocas”. Em parceria com a Central Única das Favelas (CUFA) e a Secretaria 

de Cultura do Estado do Rio de Janeiro (SEC-RJ), e com patrocínio da Petrobras, o 

projeto pretende “formar 100 jovens, com idades entre 15 a 29 anos, de cinco diferentes 

territórios - Cidade de Deus, Complexo do Alemão, Complexo da Penha, Manguinhos e 

Rocinha - em produção cultural e pesquisa social. O objetivo principal é apoiar o 



desenvolvimento de ações no campo da cultura, que venham ampliar o reconhecimento 

do papel das favelas na construção da identidade da cidade”.12  

 Destacamos estes dois esforços institucionais no sentido de auxiliar os 

produtores locais de cultura a se aparelharem para atuarem com mais força no campo da 

produção cultural. Ambos reconhecem que o esforço deve ser na direção de ajudar a 

instrumentalizar os sujeitos e suas formas de expressão, não buscando representá-los ou 

falar por eles, mas ajudar no seu processo de empoderamento para que possam se 

colocar com mais força na luta pelo direito a significar. Neste sentido, a formação 

prevista não pode ser somente técnica, mas tem que ser altamente reflexiva, como 

vimos acima. Podemos citar, para ilustrar, a formação em militância política oferecida 

pela Rede Enraizados, através do CEFAM (Centro de Estudos de Formação de 

Ativismo e Militância), com o qual o movimento pretende estimular a formação de 

consciência crítica no campo da atuação cultural, em paralelo com uma série de ações 

comunicacionais e artísticas. Mais ainda: o CEFAM visa o nucleamento da Rede 

Enraizados, formando novos sujeitos que possam recriar, em planos locais, as propostas 

de luta e transformação social via cultura presentes nas iniciativas pioneiras dos 

Enraizados fundadores do movimento. Em todos os exemplos acima citados, 

percebemos a compreensão do lugar estratégico da cultura na luta política e social, 

como temos destacado em nosso artigo. 

 
4 – Apontamentos finais 

 

Assim, mais do que uma produção material, entendemos que tais ações no 

campo da cultura indicam claramente uma possibilidade de visibilidade e expressão 

para esses sujeitos sociais, que não encontram espaço na grande mídia, nas esferas 

oficiais e tradicionais, como os fóruns governamentais, a escola, a família etc. Neste 

sentido, a produção cultural passa a ter lugar central como estratégia política, levando à 

necessidade de uma discussão mais aprofundada entre esses dois campos, da cultura e 

da política, buscando entendê-los dentro do contexto atual, em que a cultura passa a ser 

a principal ferramenta das ONGs e dos sujeitos citados na luta pelo direito à 

representação, embora, muitas vezes, seja perceptível um deslocamento da ação 

predominantemente política, de intervenção e transformação social explícita e direta 
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(característica dos movimentos sociais dos anos 70 e 80, por exemplo), para uma ação 

mais voltada para a produção das subjetividades, em que o potencial de transformação 

se dá pela própria ação cultural e pela resposta individual a essa ação.  

Nesse sentido, percebemos uma ambiguidade na percepção da cultura como 

estratégia de produção de significações sociais: por vezes, ela é buscada como um meio 

para atingir fins maiores, que seriam alcançados somente com a inserção em 

movimentos coletivos e de intervenção social, visando à transformação da ordem 

política; em outras – que, em nossas pesquisas preliminares, apresentaram-se como a 

maioria –, a cultura parece ser um fim em si mesmo, uma busca por realização pessoal e 

transformação subjetiva, revelando uma outra concepção tanto do que se entende por 

cultura quanto por política. Acreditamos que esse seja um importante eixo reflexivo, 

para o qual temos voltado nossas pesquisas: queremos entender como os campos da 

cultura e da política são articulados e pensados a partir da ação dessas agências – 

instituições que oferecem projetos que fazem uso das NTCI e de ações culturais – e, 

principalmente, de seus agentes/sujeitos que, em suas práticas comunicacionais, fazem 

uso de recursos midiáticos e tecnológicos.  

Adriana Facina (2011) nos lembra que “com base nos escritos de Raymond 

Williams, entendemos a cultura como parte da produção e reprodução material da vida e 

não como uma esfera isolada das demais atividades humanas. Desse modo, a cultura é 

parte da construção social da realidade, informando a cotidianidade das práticas sociais 

humanas”. Partilhando as visões de ambos os autores citados acima, entendemos que a 

cultura e a comunicação são, na contemporaneidade, as arenas fundamentais para as 

disputas em torno dos direitos, dentre eles o de significação e representação. 

Instrumentalizar e legitimar as ações culturais são importantes estratégias na luta 

política, evitando que a cultura seja um fim em si mesmo ou escoamento mercadológico 

e ideológico da produção hegemônica do discurso. E, neste processo, as redes 

comunicacionais se colocam como um importante recurso, como nos lembra, de forma 

clara, Daniela Zanotti (2008): 

16 “Numa perspectiva mais ampla, pode-se compreender essa 
articulação de determinados segmentos da sociedade civil em torno do 
audiovisual como uma forma de participação política dos cidadãos – 
significando uma forma de exercício da cidadania, ideal da 
modernidade associado aos conceitos de liberdade de expressão, 
igualdade de direitos, etc. Cidadania, nesse sentido, diz respeito a uma 
ampliação de vários tipos de “direitos de usos e acessos”, como 
educação, saúde, trabalho, participação política, moradia, etc. A partir 



das novas demandas que surgem no contexto das sociedades 
contemporâneas, cada vez mais amplo se torna o espectro de 
abrangência do exercício da cidadania. E a comunicação tem sido um 
dos aspectos da cidadania incluídos nessa demanda, principalmente 
porque se caracteriza como meio, instrumento, e, ao mesmo tempo, 
como campo de atuação permanente na busca pelo que se 
convencionou chamar de “inclusões”. Pelo menos no cenário 
brasileiro, podemos destacar como importantes “bandeiras” 
reivindicatórias a democratização da comunicação e a inclusão digital. 
Desse modo, a participação política hoje também é marcada – e 
principalmente – pela busca de uma inserção em diferentes espaços 
midiáticos. A visibilidade na esfera pública proporcionada pelos 
meios de comunicação se tornou uma meta para se efetivar o debate 
público e as mobilizações sociais”. 
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